
 
 

 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 24.062 - SP (2018/0023061-6)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
IMPETRANTE : FABIANA GOUVEA CANISARES FALCAO 
ADVOGADO : TACIANA JUSFREDO PINTO CARRICONDO  - SP243615 
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA DECISÃO JUDICIAL 
DO STJ. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA 
DO ATO IMPUGNADO. MANDADO DE SEGURANÇA COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. MANDADO DE 
SEGURANÇA NÃO CONHECIDO.
1. Não houve demonstração de flagrante ilegalidade ou de teratologia na decisão 
monocrática do Min. Herman Benjamin, que não conheceu de reclamação sob o 
fundamento de que esse instrumento processual não é um sucedâneo recursal. Além 
da fundamentação observar jurisprudência do STJ, a própria impetrante reconhece 
que não houve interposição de todos recursos no âmbito dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública.
2. Ademais, em consulta processual, o ato coator indicado pela impetrante transitou 
em julgado sem que houvesse a interposição de agravo interno. Ora, tal como a 
reclamação, o mandado de segurança não é um sucedâneo recursal capaz de 
substituir a interposição do recurso legalmente cabível.
3. Mandado de segurança não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  A Corte Especial, por 
unanimidade, não conheceu do mandado de segurança, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, 
Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Og Fernandes votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Humberto Martins, Maria 

Thereza de Assis Moura e Luis Felipe Salomão. 
 

Brasília (DF), 14 de março de 2019.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Presidente

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 24.062 - SP (2018/0023061-6)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
IMPETRANTE : FABIANA GOUVEA CANISARES FALCAO 
ADVOGADO : TACIANA JUSFREDO PINTO CARRICONDO  - SP243615 
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Trata-se de mandado de segurança impetrado por Fabiana Gouvea Canisares Falcão, 

com base no art. 105, I, "b", da CF/1988, em face de decisão monocrática do Superior Tribunal 

de Justiça, proferida pelo Min. Herman Benjamin nos autos da Reclamação n. 35.246/SP.

Na inicial, a impetrante assevera sua condição de servidora pública estadual. Aduz ter 

direito ao recebimento de Adicional por Tempo de Serviço, razão pela qual demandou o 

recebimento dessa vantagem perante o Juizado Especial da Fazenda Pública. Afirma que a 

Turma do Colégio Recursal deu provimento a embargos de declaração no recurso inominado 

fazendário, para retirar o adicional de insalubridade do cálculo desse adicional, sem ter sido 

intimada para contrarrazoar os declaratórios. Ressalta que a Turma do Colégio Recursal negou 

seguimento e não enviou recurso extraordinário ao Supremo Tribunal Federal.

Após esses fatos, a impetrante alega ter manejado Reclamação perante o Superior 

Tribunal de Justiça, no qual sustentou a prática do Supremo de não analisar decisões de Turmas 

de Colégio Recursais por falta de repercussão geral e a impossibilidade de interposição de agravo 

interno perante o Colégio Recursal consequente de possível aplicação de multa.

A negativa de seguimento dessa reclamação no âmbito do Superior Tribunal de Justiça 

é o ato indicado como ilegal pela impetrante. Para tanto, aduz que: I) a nulidade na decisão 

proferida nos embargos de declaração é inquestionável e indubitável; II) todos os documentos 

necessários para o conhecimento da reclamação foram juntados.

É o relatório.
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 24.062 - SP (2018/0023061-6)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA DECISÃO JUDICIAL 
DO STJ. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA 
DO ATO IMPUGNADO. MANDADO DE SEGURANÇA COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. MANDADO DE 
SEGURANÇA NÃO CONHECIDO.
1. Não houve demonstração de flagrante ilegalidade ou de teratologia na decisão 
monocrática do Min. Herman Benjamin, que não conheceu de reclamação sob o 
fundamento de que esse instrumento processual não é um sucedâneo recursal. Além 
da fundamentação observar jurisprudência do STJ, a própria impetrante reconhece 
que não houve interposição de todos recursos no âmbito dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública.
2. Ademais, em consulta processual, o ato coator indicado pela impetrante transitou 
em julgado sem que houvesse a interposição de agravo interno. Ora, tal como a 
reclamação, o mandado de segurança não é um sucedâneo recursal capaz de 
substituir a interposição do recurso legalmente cabível.
3. Mandado de segurança não conhecido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

A pretensão não merece acolhida.

Em regra, não se admite mandado de segurança contra decisão judicial, salvo quando há 

flagrante ilegalidade ou teratologia do apontado ato coator. Nesse sentido, o Supremo Tribunal 

Federal:

AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECE DE RECURSO. RECOLHIMENTO 
PRÉVIO DA MULTA APLICADA PELO PLENÁRIO. AUSÊNCIA. MANDADO 
DE SEGURANÇA CONTRA ATO JUDICIAL. ILEGALIDADE OU 
TERATOLOGIA. INEXISTÊNCIA. NÃO CABIMENTO DO WRIT. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É inadmissível a impetração de mandado de segurança contra ato jurisdicional, 
exceto nos casos de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão questionada. 
Precedentes: MS 31.019-AgR, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, DJe 
16/6/2014, RMS 31.214-AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, DJe 
14/12/2012.
2. À luz da Súmula 268 do STF, não cabe mandado de segurança contra decisão 
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judicial com trânsito em julgado. 3. In casu, o ato impugnado foi praticado por 
membro do Supremo Tribunal Federal, ao julgar monocraticamente o MS 27.960 
AgR-ED-ED-ED-AgR.
4. Agravo regimental DESPROVIDO.
(MS 33397 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 
31/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-125 DIVULG 16-06-2016 PUBLIC 
17-06-2016)

No caso dos autos, a decisão do Min. Herman Benjamin não conheceu da reclamação 

ao considerá-la um meio de substituição de recurso devido. De fato, a própria impetrante 

reconhece que não houve interposição de todos recursos no âmbito dos Juizados Especiais da 

Fazenda Pública. Ademais, a jurisprudência do STJ não admite a utilização de reclamação como 

sucedâneo recursal. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO  
CONSTITUCIONAL.AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. RECLAMAÇÃO  
INDEFERIDA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.  
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.
1. A reclamação constitucional, prevista nos arts. 105, I, "f", da CF e 187 do  
RISTJ, tem a finalidade de fazer cumprir decisão prolatada em caso concreto, 
bem  como de preservar a competência desta Corte Superior, não sendo cabível 
como sucedâneo recursal. Precedente.
2. É inviável o agravo interno que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada (Súmula n. 182/STJ).
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt na Rcl 31.647/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/06/2016, DJe 30/06/2016)

Desse modo, não há teratologia ou flagrante ilegalidade evidenciada na decisão ora 

impugnada.

Ademais, em consulta processual, o ato coator indicado pela impetrante - a decisão 

proferida pelo Min. Herman Benjamin na Rcl n. 35.246/SP - transitou em julgado no dia 

04/04/2018 sem que houvesse a interposição de agravo interno. Ora, tal como a reclamação, o 

mandado de segurança não é um sucedâneo recursal capaz de substituir a interposição do 

recurso legalmente cabível. Nesse sentido:

MANDADO DE SEGURANÇA. ATO JUDICIAL. ANTECIPAÇÃO DOS 
EFEITOS DA TUTELA RECURSAL. IMISSÃO NA POSSE. MANDADO DE 
SEGURANÇA NÃO PODE SER UTILIZADO COMO SUCEDÂNEO 
RECURSAL. NÃO SE TRATA DE DECISÃO TERATOLÓGICA. PRETENSÃO 
QUE DEMANDA DILAÇÃO PROBATÓRIA, INVIÁVEL EM MANDADO DE 
SEGURANÇA.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato de 
Desembargadora Federal consubstanciado em decisão judicial que, em 
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antecipação dos efeitos da tutela, deferiu imissão na posse nos autos do Agravo 
de Instrumento 0073473-68.2011.4.01.0000.
II - O mandado de segurança não pode ser utilizado como sucedâneo recursal, 
sob pena de se desnaturar a sua essência constitucional.
III - Apenas em casos excepcionais, quando o ato judicial é eivado de ilegalidade, 
teratologia ou abuso de poder, esta Corte tem abrandado o referido 
posicionamento.
IV - A matéria trazida pela impetrante não se amolda aos limites próprios da ação 
mandamental, demandando produção de prova, o que se mostra incompatível 
com a natureza dessa modalidade de ação, uma vez que o mandado de segurança 
não permite dilação probatória, sendo a adequada solução de fato, no presente 
caso, o não conhecimento da medida.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS 45.152/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/12/2017, DJe 14/12/2017)

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. PENAL. PROCESSO PENAL. NULIDADE 
DO JULGAMENTO. ALTERAÇÃO REGIMENTAL. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. ART. 563 DO CPP. 
WRIT IMPETRADO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. INADEQUAÇÃO DA 
VIA MANDAMENTAL. SÚMULA 267/STF.
1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra desconstituir os 
fundamentos da decisão atacada.
2. Nos termos do art. 563 do Código de Processo Penal, cuja redação consagrou 
a positivação do princípio pas de nullité sans grief, é incabível o reconhecimento 
de nulidade, quando o recorrente não comprova qualquer prejuízo advindo do ato.
3. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência no sentido de que o 
cabimento de mandado de segurança contra decisão judicial é admitido somente 
de forma excepcional, quando se tratar de ato manifestamente ilegal ou 
teratológico, e não houver instrumentos recursais próprios da via ordinária, 
previstos na legislação processual, de modo a impedir lesão ou ameaça de lesão a 
direito líquido e certo, cuja comprovação dispensa instrução probatória.
4. Agravo regimental improvido.
(AgInt nos EDcl no RMS 51.535/CE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 28/11/2017)

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do mandado de segurança.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
 

Número Registro: 2018/0023061-6 PROCESSO ELETRÔNICO MS 24.062 / SP

Números Origem:  10020063620168260346  20170000096330  20170000121377

PAUTA: 14/03/2019 JULGADO: 14/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FABIANA GOUVEA CANISARES FALCAO 
ADVOGADO : TACIANA JUSFREDO PINTO CARRICONDO  - SP243615 
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional por Tempo de Serviço

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, não conheceu do mandado de segurança, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, 
Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Humberto Martins, Maria 

Thereza de Assis Moura e Luis Felipe Salomão.
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